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Art. 4°. Revogam-se as disposições et  contrário. 
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Prefeitura Municipal de 'so do SI \ES, 23 de setembro de 2021. 
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Prefeito 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

= LEI N°. 2.663/2021 = 

DISPÕE SOBRE AS ALTERAÇÕES 

PROMOVIDAS NO CONTRATO DE 

CONSÓRCIO PÚBLICO ATRAVÉS DA 

ASSEMBLEIA GERAL CIM POLO SUL, NO 

QUE DIZ RESPEITO AO INGRESSO DE 

NOVOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO: 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1°. Fica, nos termos disposto nesta Lei, ratificada a alteração do contrato de 

Consórcio Público firmado, na forma deliberada pela Assembleia Geral do Consórcio 

Público da Região Polo Sul — CIM POLO SUL, em 21/03/2021, no tocante a aprovação do 

ingresso dos Municípios de lconha, Rio Novo do Sul, Itarana e Alfredo Chaves, todos do 

Estado do Espírito Santo, no Consórcio Público da Região Sul. 

Art. 2°. Os Municípios de Iconha, Rio Novo do Sul, Itarana e Alfredo Chaves, todos do 

Estado do Espírito Santo, integrarão, na condição de associado, a pessoa jurídica suporte 

do contrato de consórcio público, estando os Municípios, em conjunto com os demais 

associados, autorizados a deliberar sobre as disposições contidas no estatuto e dentre 

outras atribuições correlatas. 

Art. 3°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

Estado do Espírito Santo 

Lei N°. 2.663/2021 = 

A Câmara Municipal de Mimoso do Sul, Estado do Espírito Santo, tendo 

aprovado a Lei N°. 2.663/2021 resolveu enviá-la ao Senhor Prefeito Municipal para 

sancioná-la, publicar e cumprir de acordo com a Lei N°. 01/90. 

"DISPÕE SOBRE AS ALTERAÇÕES 

PROMOVIDAS NO CONTRATO DE 
A PR NTE L & SANCWNADA 

Emi A  oc CONSÓRCIO PÚBLICO ATRAVÉS DA 

ASSEMBLEIA GERAL CIM POLO SUL, NO 

QUE DIZ RESPEITO AO INGRESSO DE 

NOVOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL, ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO; 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1°. Fica, nos termos disposto nesta Lei, ratificada a alteração do 

contrato de Consórcio Público firmado, na forma deliberada pela Assembleia Geral 

do Consórcio Público da Região Polo Sul — CIM POLO SUL, em 21/03/2021, no 

tocante a aprovação do ingresso dos Municípios de Iconha, Rio Novo do Sul, Itarana 

e Alfredo Chaves, todos do Estado do Espírito Santo, no Consórcio Público da 

Região Sul. 

Art. 2°. Os Municípios de Iconha, Rio Novo do Sul, Itarana e Alfredo 

Chaves, todos do Estado do Espírito Santo, integrarão, na condição de associado, a 

pessoa jurídica suporte do contrato de consórcio público, estando os Municípios, em 

conjunto com os demais associados, autorizados a deliberar sobre as disposições 

contidas no estatuto e dentre outras atribuições correlatas.  ,., 

li  
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

Estado do Espírito Santo 

Art. 3°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4°. Revogam-se as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de Mimoso do Sul - ES, em 09 de setembro de 2021. 

Sebastião Renato Cabral 

Presidente 
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LEI ORDINÁRIA N° 754-2021 
Publicação N° 355246 

PREFEITURA DE 
ALFREDO CHAVES 

ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

LEI ORDINÁRIA N° 754 12021 

EMENTA: Disciplina a participação do 
Município de Alfredo Chaves/ES no 
Consórcio Público da Região Polo Sul — 
CIM POLO SUL, cria a pessoa jurídica de 
suporte do CIM POLO SUL e dá outras 
providências. 

O PODER EXECUTIVO DO MUNICiPIO DE ALFREDO CHAVES, 

Estado do Espírito Santo, faz saber que PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

aprovou e o Chefe do Poder Executivo sanciona a seguinte Lei: 

Art. 10  Fica estendida ao Município de Alfredo Chaves a abrangência 

dos direitos e obrigações contidos nas Cláusulas e Condições constantes do 

CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLO SUL - CIM 

POLO SUL, celebrado pelos municipios de Alegre, Atilio Vivacqua, Apiacá, 

Bom Jesus do Norte, Cachoeiro de Itapemirim, Castelo, Divino de São 

Lourenço, Dores do Rio Preto, Guaçuí, Ibitirama, lrupi, lúna, Jerônimo 

Monteiro, Mimoso do Sul, Muniz Freire, Muqui, Presidente Kennedy, São José 

do Calçado, Vargem Alta, e o qual integra como anexo a presente lei. 

Art. 20  Fica criada a Associação Pública no âmbito deste município, a 

pessoa jurídica de suporte do Contrato de Consórcio Público firmado, 

denominada CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLO SUL, cuja sigla será 

CIM POLO SUL. 

Art. 30  A Associação Pública referida no artigo anterior é constituída 

sob a forma de autarquia interfederativa com personalidade jurídica de direito 

público, autonomia administrativa e financeira, sede e foro na cidade de 

Mimoso do Sul-ES, com prazo indeterminado de duração e de característica 

multifuncional com fundamento legal no § 1° do artigo 10  e inciso 1 do artigo 
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PREFEITURA DE 
ALFREDO CHAVES 

ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

6°, ambos da Lei Federal no 11.107/2005 (Lei dos Consórcios Públicos) e do 

inciso IV do artigo 41 da Lei Federal n° 10.406/02 (Código Civil Brasileiro). 

Art. 4° O CIM POLO SUL integra a Administração Indireta do Poder 

Executivo Municipal e tem por finalidade a realização dos interesses comuns 

dos entes consorciados na implantação e execução de suas políticas 

públicas. 

Art. 50  A Assembleia Geral do CIM POLO SUL tem competência para 

dispor sobre seus Estatutos, sua estrutura, funcionamento, atribuições e 

quadro de pessoal, desde que não contrarie o disposto no Contrato de 

Consórcio Público firmado pelos entes consorciados. 

Art. 6° São objetivos do ClM POLO SUL, além de outros que vierem a 

ser definidos posteriormente pela Assembleia Geral: 

- a gestão associada de serviços públicos; 

II - a prestação de serviços, inclusive de assistência técnica, a 

execução de obras e o fornecimento de bens à administração direta ou 

indireta dos entes consorciados; 

III - o compartilhamento ou o uso em comum de instrumentos e 

equipamentos, inclusive de gestão, de manutenção, de informática, de 

pessoal técnico e de procedimentos de licitação e de admissão de pessoal; 

IV - a produção de informações ou de estudos técnicos; 

V - a instituição e o funcionamento de escolas de governo ou de 

estabelecimentos congêneres; 
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PREFEITURA DE 
ALFREDO CHAVES 

ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

VI - a promoção do uso racional dos recursos naturais e a proteção do 

meio-ambiente; 

VII - o exercício de funções no sistema de gerenciamento de recursos 

hidricos que lhe tenham sido delegadas ou autorizadas; 

VIII - o apoio e o fomento do intercâmbio de experiências e de 

informações entre os entes consorciados; 

IX - a gestão e a proteção de patrimônio urbanístico, paisagístico ou 

turístico comum; 

X - o planejamento, a gestão e a administração dos serviços e 

recursos da previdência social dos servidores de qualquer dos entes da 

Federação que integram o consórcio, vedado que os recursos arrecadados 

em um ente federativo sejam utilizados no pagamento de benefícios de 

segurados de outro ente, de forma a atender o disposto no art. 1°, inciso V, da 

Lei no 9.717, de 1998; 

XI - o fornecimento de assistência técnica, extensão, treinamento, 

pesquisa e desenvolvimento urbano, rural e agrário: 

XII - as ações e políticas de desenvolvimento urbano, sócio-

econômico local e regional; 

XIII - o exercício de competências pertencentes aos entes da 

Federação nos termos de autorização ou delegação: 

XIV — as ações e os serviços de saúde, obedecidos os princípios, 

diretrizes e normas que regulam o Sistema Único de Saúde — SUS. 

Art. 70  Constituem patrimônio do CIM POLO SUL: 
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Alfredo Chaves (ES), 20 de maio de 2021. 

FERNANDO VIDEIRA LAFAYETTE 

PREFEITO MUNICIPAL 

* 

PREFEITURA DE 
ALFREDO CHAVES 

ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

- OS bens e direitos que vier a adquirir a qualquer título; 

II - os bens e direitos que lhe forem doados por entidades públicas, 

privadas e ou por particulares. 

Art. 80  Constituem recursos financeiros do CIM POLO SUL, aqueles 

definidos no seu estatuto. 

Art. 90  Fica autorizado o Chefe do Poder Executivo a promover as 

adequações orçamentárias necessárias a cobrir despesas decorrentes da 

criação e manutenção da associação pública referida no Artigo 2° da presente 

lei. 

Art. 10. O município de Alfredo Chaves/ES integrará, na condição de 

associado, a pessoa jurídica suporte do contrato de consórcio público, 

estando o Chefe do Poder Executivo autorizado a firmar os instrumentos 

necessários e a deliberar, em conjunto com os demais entes associados, 

sobre as disposições do seu estatuto, na forma prevista na Lei Federal n° 

11 .107/2005 e no Decreto Federal n° 6.017/2007. 

Parágrafo Único. A retirada do município da associação descrita no 

caput deste artigo, e por consequência do consórcio público, dependerá de 

aprovação de lei. 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 
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MUNICÍPIO DE RIO NOVO DO SUL12 
Estado do Espírito Santo 

LEI N.2  856, DE 22 DE ABRIL DE 2021. 

   

DISCIPLINA A PARTICIPAÇÃO DE RIO NOVO 

DO SUL (ES) NO CONSÓRCIO PÚBLICO DA 

REGIÃO POLO SUL - CIM POLO SUL CRIA A 

PESSOA JURÍDICA SUPORTE DO CIM POLO 

SUL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO NOVO DO SUL, ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO, no uso de suas atribuições legais, conforme determina o art. 30 da 
Constituição Federal, bem como no inciso 1 do art. 71 da Lei Orgânica 
Municipal, e demais normas que regem a matéria, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1° - Fica estendida ao Município de Rio Novo do Sul (ES) a abrangência 
dos direitos e obrigações contidos nas Cláusulas e Condições constantes do 
CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLO SUL - CIM POLO SUL, 
celebrado pelos municípios de Alegre, Atílio Vivacqua, Apiacá, Bom Jesus do 
Norte, Cachoeiro de ltapemirim, Castelo, Divino de São Lourenço, Dores do Rio 
Preto, Guaçuí, Ibitirama, Irupi, lúna, Jerônimo Monteiro, Mimoso do Sul, Muniz 
Freire, Muqui, Presidente Kennedy, São José do Calçado, Vargem Alta, e o qual 
integra como anexo a presente lei. 

Art. 2° - Fica criada a Associação Pública no âmbito deste município, a pessoa 
jurídica de suporte do Contrato de Consórcio Público firmado, denominada 
CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLO SUL, cuja sigla será CIM POLO SUL. 

Art. 3° - A Associação Pública referida no artigo anterior é constituída sob a 
forma de autarquia interfederativa com personalidade jurídica de direito 
público, autonomia administrativa e financeira, sede e foro na cidade de 
Mimoso do Sul-ES, com prazo indeterminado de duração e de característica 
multifunciorial com fundamento legal no § 12 do artigo 1° e inciso 1 do artigo 6°, 
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MUNICÍPIO DE RIO NOVO .DÓ.'SÚ 
Estado do Espírito Santo 

ambos da Lei Federal n 11.107/2005 (Lei dos Consórcios Públicos) e do inciso 
IV do artigo 41 da Lei Federal n2  10.406/02 (Código Civil Brasileiro). 

Art. 4° - O CIM POLO SUL integra a Administração Indireta do Poder Executivo 
Municipal e tem por finalidade a realização dos interesses comuns dos entes 
consorciados na implantação e execução de suas políticas públicas. 

Art. 50  - A Assembleia Geral do CIM POLO SUL tem competência para dispor 
sobre seus Estatutos, sua estrutura, funcionamento, atribuições e quadro de 
pessoal, desde que não contrarie o disposto no Contrato de Consórcio Público 
firmado pelos entes consorciados. 

Ait 6° - São objetivos do CIM POLO SUL, além de outros que vierem a ser 
definidos posteriormente pela Assembleia Geral: 

- a gestão associada de serviços públicos; 
II - a prestação de serviços, inclusive de assistência técnica, a execução de 
obras e o fornecimento de bens à administração direta ou indireta dos entes 
consorciados; 
111 - o compartilhamento ou o uso em comum de instrumentos e 
equipamentos, inclusive de gestão, de manutenção, de informática, de pessoal 
técnico e de procedimentos de licitação e de admissão de pessoal; 
IV - a produção de informações ou de estudos técnicos; 
V - a instituição e o funcionamento de escolas de governo ou de 
estabelecimentos congêneres; 
VI - a promoção do uso racional dos recursos naturais e a proteção do meio-
ambiente; 
VII - o exercício de funções no sistema de gerenciamento de recursos hídricos 
que lhe tenham sido delegadas ou autorizadas; 
VIII - o apoio e o fomento do intercâmbio de experiências e de Informações 
entre os entes consorciados; 
IX - a gestão e a proteção de patrimônio urbanístico, paisagístico ou turístico 
comum; 
X - o planejamento, a gestão e a administração dos serviços e recursos da 
previdência social dos servidores de qualquer dos entes da Federação que 
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•c- " 



integram o consórcio, vedado que os recursos arrecadados em um ente 
federativo sejam utilizados no pagamento de benefícios de segurados de outro 
ente, de forma a atender o disposto no art. 1, inciso V, da Lei no 9.717, de 
1998; 
Xl - o fornecimento de assistência técnica, extensão, treinamento, pesquisa e 
desenvolvimento urbano, rural e agrário; 
Xli - as ações e políticas de desenvolvimento urbano, sócio-econômico local e 
regional; 
XIII - o exercício de competênciás pertencentes aos entes da Federação nos 
termos de autorização ou delegação; 
XIV - as ações e os serviços de saúde, obedecidos os princípios, diretrizes e 
normas que regulam o Sistema Único de Saúde - SUS. 

Art. 7°- Constituem patrimônio do CIM POLO SUL: 

- os bens e direitos que vier a adquirir a qualquer título; 
II - os bens e direitos que lhe forem doados por entidades publicas, privadas e 
ou por particulares. 

Art. 8° - Constituem recursos financeiros do CIt4 POLO SUL, aqueles definidos 
no seu estatuto. 

Art. 9 - Fica autorizado o Chefe do Poder Executivo a promover as adequações 
orçamentárías necessárias a cobrir despesas decorrentes da criação e 
manutenção da associação pública referida no Artigo 2° da presente lei. 

Art. 10 - O município de Rio Novo do Sul (ES) integrará, na condição de 
associado, a pessoa jurídica suporte do contrato de consórcio público, estando 
o Chefe do Poder Executivo autorizado a firmar os instrumentos necessários e 
a deliberar, em conjunto com os demais entes associados, sobre as disposições 
do seu estatuto, na forma prevista na Lei Federal n° 11.107/2005 e no Decreto 

Federal n° 6.017/2007. 
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MUNICÍPIO DE RIO NOVO DO SUL,?z 
Estado do Espírito Santo•• 

Parágrafo Único - A retirada do município da associação descrita no caput 
deste artigo, e por conseqüência do consórcio público, dependerá de 
aprovação de lei. 

Art. 11 -  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito, 

Rio Novo do Sul (ES), 22 de abril de 2021. 

JOCENEI MARCONCINI CASTELARI 

Prefeito Municipal 

Lei de autoria do Poder Executivo. 
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LEI N° 1.205 DE 08 DE ABRIL DE 2021. 

DISCIPLINA A PARTICIPAÇÃO DO 
MUNICIPIO DE ICONHA/ES NO CONSÓRCIO 
PÚBLICO DA REGIÃO POLO SUL — CIM 
POLO SUL CRIA A PESSOA JURÍDICA 
SUPORTE DO GIM POLO SUL E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ICONHA, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, usando 
de suas atribuições legais, conforme determina o art. 30 da Constituição Federal, 
bem como os arts. 70 e 71, da Lei Orgânica Municipal e demais normas que regem 
a matéria, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

Art. l - Fica estendida ao Município de Iconha a abrangência dos direitos e 
obrigações contidos nas Cláusulas e Condições constantes do CONTRATO DE 
CONSORCIO PUBLICO DA REGIÃO POLO SUL - CIM POLO SUL, celebrado pelos 
municípios de Alegre, Atílio Vivacqua, Apiacá, Bom Jesus do Norte, Cachoeiro de 
Itapemirim, Castelo, Divino de São Lourenço, Dores do Rio Preto, Guaçui, Ibitirama, 
Irupi, úna, Jerônimo Monteiro, Mimoso do Sul, Muniz Freire, Muqui, Presidente 
Kennedy, São José do Calçado, Vargem Alta, e que integra como anexo à presente 
Lei. 

Art. 20  - Fica criada a Associação Pública no âmbito deste município, a pessoa 
jurídica de suporte do Contrato de Consórcio Público firmado, denominada 
CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLO SUL, cuja sigla será CIM POLO SUL. 

Art. 3° - A Associação Pública referida no artigo anterior é constituída sob a forma 
de autarquia interfederativa com personalidade jurídica de direito público, autonomia 
administrativa e financeira, sede e foro na cidade de Mimoso do Sul-ES, com prazo 
indeterminado de duração e de característica multifuncional com fundamento legal no 
§ 1° do artigo 1° e inciso 1 do artigo 6°, ambos da Lei Federal n° 11.107/2005 (Lei dos 
Consórcios Públicos) e do inciso IV do artigo 41 da Lei Federal n° 10.406/02 (Código 
Civil Brasileiro). 

Art. 40  - Q CIM POLO SUL integra a Administração Indireta do Poder Executivo 
Municipal e tem por finalidade a realização dos interesses comuns dos entes 
consorciados na implantação e execução de suas políticas públicas. 

Art. 50  - A Assembleia Geral do GIM POLO SUL tem competência para dispor sobre 
seus Estatutos, sua estrutura, funcionamento, atribuições e quadro de pessoal, desde 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ICONHA 

que não contrarie o disposto no Contrato de Consórcio Público firmado pelos entes 
consorciados. 

Art. 6° - São objetivos do GIM POLO SUL, além de outros que vierem a ser definidos 
posteriormente pela Assembleia Geral: 

- a gestão associada de serviços públicos; 

II - a prestação de serviços, inclusive de assistência técnica, a execução de obras e 
o fornecimento de bens à administração direta ou indireta dos entes consorciados; 

III - o compartilhamento ou o uso em comum de instrumentos e equipamentos, 
inclusive de gestão, de manutenção, de informática, de pessoal técnico e de 
procedimentos de licitação e de admissão de pessoal; 

IV - a produção de informações ou de estudos técnicos; 

V - a instituição e o funcionamento de escolas de governo ou de estabelecimentos 
co ng ê ne res; 

VI - a promoção do uso racional dos recursos naturais e a proteção do meio-
ambiente 

VII - o exercício de funções no sistema de gerenciamento de recursos hídricos que 
lhe tenham sido delegadas ou autorizadas; 

VIII - o apoio e o fomento do intercâmbio de experiências e de informações entre os 
entes consorciados; 

IX - a gestão e a proteção de patrimônio urbanístico, paisagístico ou turístico 
comum; 

X - o planejamento, a gestão e a administração dos serviços e recursos da 
previdência social dos servidores de qualquer dos entes da Federação que integram 
o consõrcio, vedado que os recursos arrecadados em um ente federativo sejam 
utilizados no pagamento de benefícios de segurados de outro ente, de forma a 
atender o disposto no art. l, inciso V, da Lei no 9.717, de 1998; 

Xl - o fornecimento de assistência técnica, extensão, treinamento, pesquisa e 
desenvolvimento urbano, rural e agrário; 

XU - as ações e políticas de desenvolvimento urbano, sócio-econômico local e 
regional; 

Praça Darcy .11archror,. n"Il. Bairro Jardim ./andira. 1CONHt-E'i CEP: 29280-000 
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XIII - o exercício de competências pertencentes aos entes da Federação nos termos 
de autorização ou delegação; 

XIV — as ações e os serviços de saúde, obedecidos os princípios, diretrizes e 
normas que regulam o Sistema Unico de Saúde — SUS. 

Art. 70  — Constituem patrimônio do CIM POLO SUL: 

- os bens e direitos que vier a adquirir a qualquer titulo; 

II - os bens e direitos que lhe forem doados por entidades públicas, privadas e ou 
por particulares. 

Art. 80  — Constituem recursos financeiros do CIM POLO SUL, aqueles definidos no 
seu estatuto. 

Art. 9° - Fica autorizado o Chefe do Poder Executivo a promover as adequações 
orçamentárias necessárias a cobrir despesas decorrentes da criação e manutenção 
da associação pública referida no Artigo 20  da presente lei. 

Art. 10 - O município de Iconha/ES integrará, na condição de associado, a pessoa 
jurídica suporte do contrato de consórcio público, estando o Chefe do Poder 
Executivo autorizado a firmar os instrumentos necessários e a deliberar, em conjunto 
com os demais entes associados, sobre as disposições do seu estatuto, na forma 
prevista na Lei Federal n°11.107/2005 e no Decreto Federal n°6.017/2007. 

Parágrafo Único — A retirada do município da associação descrita no caput deste 
artigo, e por consequência do consórcio público, dependerá de aprovação de lei. 

Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Iconha, aos 08 (oito) dias do mês de abril de 2021 
(dois mil e vinte e um). 

Gedson Brandão Paulino 
Prefeito Municipal 

Praça tarcv ,'sía.rc/,iors. ,, li. Bairro Jardim Jandir.'. 1CO.V//A-E5 CEP: 29.280-001) 
CNPJ m,'27. /65 646 1)001-85 Te!.: (28) 3537-101/- For (28) 3537- 2223 



 

18-04-1964 

 

Ao ;L: PICC) £I 

i .ÇÇ! / 
. i'; & DOM;ES 

r.  Çh, jri1.  
rv,dor 

PREFEITURA MIJNICIPA L DE ITARANA 

LEI N° 1.375/2021 

AUTORIZA O INGRESSO DO 
MUNICÍPIO DE ITARANA/ES NO 
CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO 
POLO SUL — CIM POLO SUL E CRIA A 
PESSOA JURÍDICA SUPORTE DO CIM 
POLO SUL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A Câmara Municipal de Itarana, Estado do Espirito Santo aprovou e eu Prefeito 
Municipal sanciono a seguinte Lei. 

Art. 1° Fica autorizado o ingresso do Município de Itarana, Estado do Espírito Santo, 
como membro consorciado do Consórcio Público da Região Polo Sul — CIM Polo 
Sul, pessoa jurídica de direito público da espécie Associação Pública, com sede em 
Mimoso do Sul, criada com fundamento no § lO do art. 1° da Lei Federal n° 
11.107/2005 e do inciso IV do art. 41 da Lei Federal 10.406/02 (Código Civil 
Brasileiro). 

Art. 2° Fica estendida ao Município de Itarana/ES a abrangência dos direitos e 
obrigações contidos nas Clausulas e Condições constantes do CONTRATO DE 
CONSÓRCIO PUBLICO DA REGIÃO POLO SUL - ClM POLO SUL, celebrado pelos 
municípios de Alegre, Apiacá, Atilio Vivacqua, Bom Jesus do Norte, Cachoeiro de 
Itapemirim, Castelo, Divino de São Lourenço, Dores do Rio Preto, Guaçuí, Ibitirama, 
Irupi, lúna, Jerônimo Monteiro, Mimoso do Sul, Muniz Freire, Muqui, Presidente 
Kennedy, São José do Calçado, Vargem Alta, e o qual integra como anexo à 
presente lei. 

Art. 3° Fica criada a Associação Pública no âmbito deste municipio, a pessoa jurídica 
de suporte do Contrato de Consórcio Público firmado, denominada CONSÓRCIO 
PUBLICO DA REGIÃO POLO SUL, cuja sigla será CIM POLO SUL. 

Art 40  A Associação Pública referida no artigo anterior é constituída sob a forma de 
autarquia interfederativa com personalidade jurídica de direito público, autonomia 
administrativa e financeira, sede e foro na cidade de Mimoso do Sul, Estado do 
Espírito Santo, com prazo indeterminado de duração e de característica multifuncional 
com fundamento legal no § 10  do artigo 10  e inciso 1 do artigo 6°, ambos da Lei Federal 
no 11.107/2005 (Lei dos Consórcios Públicos) e do inciso IV do artigo 41 da Lei 
Federal no 10.406/02 (Código Civil Brasileiro). 

a 

f 

Art. 5° O CIM POLO SUL integra a Administração mdi eta 
Municipal e tem por finalidade a realização dos intere 
consorciados na implantação e execução de suas políticas p 

Poder Executivo 
muns dos entes 

Rua fias Estevio Coinago, 65 - Centro CEP 29620-000 Itarana - ES - Telefone: (27) 3720-4900 



18-04- 1964 

l-'fEFE1TURA MUNICIP.'\L DE IIF'N.'\ 

Art. 6° A Assembleia Geral do ClM POLO SUL tem competência para dispor sobre 
seus Estatutos, sua estrutura, funcionamento, atribuições e quadro de pessoal. desde 
que não contrarie o disposto no Contrato de Consórcio Público firmado pelos entes 
consorciados. 

Art. 7° São objetivos do CIM POLO SUL, além de outros que vierem a ser definidos 
posteriormente pela Assembleia Geral: 

- a gestão associada de serviços públicos; 

II - a prestação de serviços, inclusive de assistência técnica, a execução de obras e 
o fornecimento de bens à administração direta ou indireta dos entes consorciados: 

III - o compartilhamento ou o uso em comum de instrumentos e equipamentos. 
inclusive de gestão, de manutenção, de informática, de pessoal técnico e de 
procedimentos de licitação e de admissão de pessoal; 

IV - a produção de informações ou de estudos técnicos; 

V - a instituição e o funcionamento de escolas de governo ou de estabelecimentos 
co ng é ne res; 

VI - a promoção do uso racional dos recursos naturais e a proteção do meio-
ambiente; 

VII - o exercício de funções no sistema de gerenciamento de recursos hídricos que 
lhe tenham sido delegadas ou autorizadas; 

VIII - o apoio e o fomento do intercâmbio de experiências e de informações entre os 
entes consorciados; 

IX - a gestão e a proteção de patrimônio urbanístico, paisagístico ou turístico 
comum: 

X - o planejamento, a gestão e a administração dos serviços e recursos da 
previdência social dos servidores de qualquer dos entes da Federação que integram 
o consórcio, vedado que os recursos arrecadados em um ente federativo sejam 
utilizados no pagamento de benefícios de segurados de outro ente, de forma a 
atender o disposto no art. l, inciso V, da Lei no 9717, de 1998; 

XI - o fornecimento de assistência técnica, extensão, treinamento, pesquisa e 
desenvolvimento urbano, rural e agrário; 

XII - as ações e políticas de desenvolvimento urbano, socioeconômico local e 
regional; 

XIII - o exercício de conpe1eçias pertencentes aos entes da Federação nos termos 
de autorização ou deleg 
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XIV - as ações e os serviços de saúde, obedecidos os princípios, diretrizes e normas 
que regulam o Sistema Unico de Saúde — SUS. 

Art. 8° Constituem patrimônio do CIM POLO SUL: 

- os bens e direitos que vier a adquirir a qualquer título; 

II - os bens e direitos que lhe forem doados por entidades públicas, privadas e ou 
por particulares. 

Art. 9° Constituem recursos financeiros do CIM POLO SUL, aqueles definidos no 
seu estatuto. 

Art. 10. Fica autorizado o Chefe do Poder Executivo a promover as adequações 
orçamentárias necessárias a cobrir despesas decorrentes da manutenção da 
associação pública referida no artigo 3° da presente Lei. 

Art. 11. O Município de Itarana/ES integrará, na condição de associado, a pessoa 
jurídica suporte do contrato de consórcio público, estando o Chefe do Poder 
Executivo autorizado a firmar os instrumentos necessários e a deliberar, em conjunto 
com os demais entes associados, sobre as disposições do seu estatuto, na forma 
prevista na Lei Federal n°11.107/2005 e no Decreto Federal n°6.017/2007. 

Parágrafo Único. A retirada do Município da associação descrita no caput deste 
artigo, e por consequência do consórcio público, dependerá de aprovação de lei. 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito do Município de itarana/ES, em 08 de abril de 2021. 

t 

VANDE 
Prefeito M  

'Cio 
pai 

,. 
ROSEL,ENE I0NTEIRO ZANETTI 
Secretária-Múnicipai de Administração e Finanças 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI N°.  Y: /2021. 

Excelentíssimo Senhor Presidente e Excelentíssimos Senhores Vereadores: 

Através da presente encaminhamos a essa augusta Câmara Municipal para ser 

submetido à apreciação dos Senhores Vereadores, na forma regimental, o incluso projeto 

de lei que "DISPÕE SOBRE AS ALTERAÇÕES PROMOVIDAS NO CONTRATO DE 

CONSÓRCIO PÚBLICO ATRAVÉS DA ASSEMBLEIA GERAL CIM POLO SUL, NO 

QUE DIZ RESPEITO AO INGRESSO DE NOVOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

Necessário esclarecer que o ingresso dos Municípios de Iconha, Rio Novo do Sul, Itarana 

e Alfredo Chaves, na qualidade de municípios consorciados, foi aprovado pela 

Assembleia Geral do consórcio. 

Registra-se que os Municípios atenderam às exigências da legislação pertinente, 

porquanto o disposto nos parágrafos 40  e 5° da Cláusula Segunda do Contrato de 

Consórcio Público estabelece que: 

§ 40 - o ingresso de novos consorciados no CIM POLO SUL poderá 

acontecer a qualquer momento, mediante pedido formal do 

representante legal do ente interessado para fins de apreciação e 

aprovação da Assembleia Geral. 

§ 50 - O pedido de ingresso deverá vir acompanhado da lei ratificadora 

do protocolo de intenções ou de lei autorizativa específica para a 

pretensão formulada, bem como de sua publicação na imprensa oficial 

ou a esta equiparada. 

Cumprindo a previsão legal, o Município de Iconha  publicou a Lei Municipal n° 1.205, 

datada de 08/04/2021, que dispõe no sobre o ingresso de ICONHA1ES no CIM POLO 

SUL, a qual segue como anexo à presente mensagem de lei. 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 — centro — Cep: 29.400-000 — Mimoso do Sul — ES 
Tel: 283555.1333 CNPJ n°27.174.119/0001-37 



ESTADO DO ESPíRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

Rio Novo do Sul  publicou a Lei Municipal n° 856, datada de 22/04/2021, que dispõe no 

sobre o ingresso de RIO NOVO DO SUL/ES no CIM POLO SUL, a qual segue como 

anexo à presente mensagem de lei. 

Itarana,  publicou a Lei Municipal n° 1.375, datada de 08/04/2021, que dispõe no sobre o 

ingresso de ITARANA/ES no CIM POLO SUL, a qual segue como anexo à presente 

mensagem de lei. 

Por fim, o Município de Alfredo Chaves,  de igual maneira publicou a Lei Municipal n° 

754, datada de 21/05/2021, que dispõe no sobre o ingresso de ALFREDO CHAVES/ES 

no ClM POLO SUL, a qual segue como anexo à presente mensagem de lei. 

Nestes termos, justificamos o encaminhamento do presente projeto de lei, com base 

legislação vigente, bem como no disposto no inciso VIII da Clausula Décima do Contrato 

de Consórcio Público firmado pelos municípios consorciados que assim estabelece: 

VIII — deliberar sobre o ingresso de novos entes consorciados ao 

CIM POLO SUL, e em caso de aprovação, será ainda necessário a 

ratificação da decisão mediante aprovação de lei específica em mínimo 

50% dos entes consorciados;" 

Considerando que o Contrato de Consórcio será firmado após a ratificação do Protocolo 

de Intenções por lei de todos os municípios consorciados, por consequência, o mesmo 

passou a ter status de lei, e, portanto, somente poderá ser alterado por outra lei. 

As deliberações da Assembleia Geral resultam em consequente alteração do Contrato de 

Consórcio Público firmado pelos municípios consorciados, tendo em vista que altera a 

composição do consórcio elevando sua abrangência de atuação ao novo município 

consorciado. 

Diante do acima exposto, é possível deduzir que as decisões da Assembleia Geral do 

CIM POLO SUL, no tocante ao ingresso de novos municípios consorciados, não são 

suficientes para surtir os efeitos jurídicos desejados, devendo ser apreciadas e ratificadas 

pelo poder legislativo dos municípios consorciados, para os fins de dar eficácia a 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 — centro — Cep: 29.400-000 — Mimoso do Sul — ES 
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Gabinete do/éfeit de Mimoso do Sul - ES, 23 de julho de 2021. 

Atenciosamente, 

ESTADO DO ESPíRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

alteração do Contrato de Consórcio Público firmado. 

Por estes relevantes motivos, pede-se a aprovação do presente projeto de lei por essa 

Câmara de Vereadores. 

Assim, esperando que essa honrada Câmara Municipal venha dispensar a atenção a este 

Executivo, aproveitamos o ensejo para reiterar a Vossa Excelência e Ilustres Pares, os 

nossos protestos de estima e apreço. 
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Art. 4°. Revogam-se as disposições em c. trário. 

Prefeitura Municipal de osodo 1-ES, 23deju1hode2021. 

PET NOGU LIAACOSTA 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

= PROJETO DE LEI N°. /2021 = 

DISPÕE SOBRE AS ALTERAÇÕES 

PROMOVIDAS NO CONTRATO DE 

CONSÓRCIO PÚBLICO ATRAVÉS DA 

ASSEMBLEIA GERAL CIM POLO SUL, NO 

QUE DIZ RESPEITO AO INGRESSO DE 

NOVOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Art. 1°. Fica, nos termos disposto nesta Lei, ratificada a alteração do contrato de 

Consórcio Público firmado, na forma deliberada pela Assembleia Geral do Consórcio 

Público da Região Polo Sul — CIM POLO SUL, em 21/03/2021, no tocante a aprovação do 

ingresso dos Municípios de Iconha, Rio Novo do Sul, Itarana e Alfredo Chaves, todos do 

Estado do Espírito Santo, no Consórcio Público da Região Sul. 

Art. 2°. Os Municípios de Iconha, Rio Novo do Sul, Itarana e Alfredo Chaves, todos do 

Estado do Espírito Santo, integrarão, na condição de associado, a pessoa jurídica suporte 

do contrato de consórcio público, estando os Municípios, em conjunto com os demais 

associados, autorizados a deliberar sobre as disposições contidas no estatuto e dentre 

outras atribuições correlatas. 

Art. 3°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefeito runi  ipal 
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LEI ORDINÁRIA N° 754-2021 
Publicação N° 355246 

PREFEITURA DE 

ALFREDO CHAVES 
ESTADO DO ESPiRITO SANTO 

LEI ORDINÁRIA N° 754 /2021 

EMENTA: Disciplina a participação do 
Município de Alfredo Chaves/ES no 
Consórcio Público da Região Polo Sul — 
CIM POLO SUL, cria a pessoa jurídica de 
suporte do GIM POLO SUL e dá outras 
providências. 

O PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE ALFREDO CHAVES, 

Estado do Espírito Santo, faz saber que PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

aprovou e o Chefe do Poder Executivo sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica estendida ao Município de Alfredo Chaves a abrangência 

dos direitos e obrigações contidos nas Cláusulas e Condições constantes do 

CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLO SUL - CIM 

POLO SUL, celebrado pelos municípios de Alegre, Atílio Vivacqua, Apiacá, 

Bom Jesus do Norte, Cachoeiro de Itapemirim, Castelo, Divino de São 

Lourenço, Dores do Rio Preto, Guaçuí, Ibitirama, Irupi, lúna, Jerônimo 

Monteiro, Mimoso do Sul, Muniz Freire, Muqui, Presidente Kennedy, São José 

do Calçado, Vargem Alta, e o qual integra como anexo a presente lei. 

Art. 2° Fica criada a Associação Pública no âmbito deste município, a 

pessoa jurídica de suporte do Contrato de Consórcio Público firmado, 

denominada CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLO SUL, cuja sigla será 

GIM POLO SUL. 

Art. 3° A Associação Pública referida no artigo anterior é constituída 

sob a forma de autarquia interfederativa com personalidade jurídica de direito 

público, autonomia administrativa e financeira, sede e foro na cidade de 

Mimoso do Sul-ES, com prazo indeterminado de duração e de característica 

multifuncional com fundamento legal no § 1° do artigo 1° e inciso 1 do artigo 

Rua José Paterlini. n°910 . centro - CEP 29240-000 - Alfredo chaves - E5 
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6°, ambos da Lei Federal n° 11.107/2005 (Lei dos Consórcios Públicos) e do 

inciso IV do artigo 41 da Lei Federal n° 10.406/02 (Código Civil Brasileiro). 

Art. 40 o CIM POLO SUL integra a Administração Indireta do Poder 

Executivo Municipal e tem por finalidade a realização dos interesses comuns 

dos entes consorciados na implantação e execução de suas políticas 

públicas. 

Art. 5° A Assembleia Geral do CIM POLO SUL tem competência para 

dispor sobre seus Estatutos, sua estrutura, funcionamento, atribuições e 

quadro de pessoal, desde que não contrarie o disposto no Contrato de 

Consórcio Público firmado pelos entes consorciados. 

Art. 6° São objetivos do CIM POLO SUL, além de outros que vierem a 

ser definidos posteriormente pela Assembleia Geral: 

- a gestão associada de serviços públicos; 

II - a prestação de serviços, inclusive de assistência técnica, a 

execução de obras e o fornecimento de bens à administração direta ou 

indireta dos entes consorciados; 

III - o compartilhamento ou o uso em comum de instrumentos e 

equipamentos, inclusive de gestão, de manutenção, de informática, de 

pessoal técnico e de procedimentos de licitação e de admissão de pessoal; 

IV - a produção de informações ou de estudos técnicos; 

V - a instituição e o funcionamento de escolas de governo ou de 

estabelecimentos congêneres; 

Rua José Paterlini, n°910-centro - CEP 29240-000 - Alfredo Chaves - ES 
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VI - a promoção do uso racional dos recursos naturais e a proteção do 

meio-ambiente; 

VII - o exercício de funções no sistema de gerenciamento de recursos 

hidrícos que lhe tenham sido delegadas ou autorizadas; 

VIII - o apoio e o fomento do intercâmbio de experiências e de 

informações entre os entes consorciados; 

IX - a gestão e a proteção de patrimônio urbanístico, paisagístico ou 

turístico comum; 

X - o planejamento, a gestão e a administração dos serviços e 

recursos da previdência social dos servidores de qualquer dos entes da 

Federação que integram o consórcio, vedado que os recursos arrecadados 

em um ente federativo sejam utilizados no pagamento de benefícios de 

segurados de outro ente, de forma a atender o disposto no art. 1,  inciso V, da 

Lei no 9.717, de 1998; 

Xl - o fornecimento de assistência técnica, extensão, treinamento, 

pesquisa e desenvolvimento urbano, rural e agrário; 

XII - as ações e políticas de desenvolvimento urbano, sócio-

econômico local e regional; 

XIII - o exercício de competências pertencentes aos entes da 

Federação nos termos de autorização ou delegação; 

XIV — as ações e os serviços de saúde, obedecidos os princípios, 

diretrizes e normas que regulam o Sistema Único de Saúde — SUS. 

Art. 70  Constituem patrimônio do CIM POLO SUL: 

Rua José Patorlíni, n° 910 - centro - GEP 29240-000 - Alfredo Chaves - ES 
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- os bens e direitos que vier a adquirir a qualquer título; 

li - os bens e direitos que lhe forem doados por entidades públicas, 

privadas e ou por particulares. 

Art. 8  Constituem recursos financeiros do CIM POLO SUL, aqueles 

definidos no seu estatuto. 

Art. 9° Fica autorizado o Chefe do Poder Executivo a promover as 

adequações orçamentárias necessárias a cobrir despesas decorrentes da 

criação e manutenção da associação pública referida no Artigo 2° da presente 

lei. 

Art. 10. O município de Alfredo Chaves/ES integrará, na condição de 

associado, a pessoa jurídica suporte do contrato de consórcio público, 

estando o Chefe do Poder Executivo autorizado a firmar os instrumentos 

necessários e a deliberar, em conjunto com os demais entes associados, 

sobre as disposições do seu estatuto, na forma prevista na Lei Federal n° 

11.107/2005 e no Decreto Federal n°6.017/2007. 

Parágrafo Único. A retirada do município da associação descrita no 

caput deste artigo, e por consequência do consórcio público, dependerá de 

aprovação de lei. 

Art. 11 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

Rua José Patorlini, n" 910 - centro - CEP 29240-000 - Alfredo Chaves - ES 
Tel.: 27 3269-2700 - www.alfredochaves.es.cjov.br  

O presente Ato foi afixado nesLa 

Prefeitura Municipal de Aifredo Chaves 

Em: 20/05/2021 

Thao Duarte Bezerra 

Secretário Municipal de Administrapáo 

Dec. r 0001.Pf2O2t 
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MUNICÍPIO DE RIO NOVO DÕIJL4 ~- 

Estado do Espírito Santo 

LEI N.2  856, DE 22 DE ABRIL DE 2021. 

DISCIPLINA A PARTICIPAÇÃO DE RIO NOVO 

DO SUL (ES) NO CONSÓRCIO PÚBLICO DA 

REGIÃO POLO SUL - CIM POLO SUL CRIA A 

PESSOA JURÍDICA SUPORTE DO CIM POLO 

SUL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO NOVO DO SUL, ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO, no uso de suas atribuições legais, conforme determina o art. 30 (la 
Constituição Federal, bem como no inciso 1 do art. 71 da Lei Orgânica 
Municipal, e demais normas que regem a matéria, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

Art. 12 - Fica estendida ao Município de Rio Novo do Sul (ES) a abrangência 
dos direitos e obrigações contidos nas Cláusulas e Condições constantes do 
CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLO SUL - GIM POLO SUL, 
celebrado pelos municípios de Alegre, Atílio Vivacqua, Apiacá, Bom Jesus do 
Norte, Cachoeiro de Itapemirim, Castelo, Divino de São Lourenço, Dores do Rio 
Preto, Guaçuí, Ibitirama, Irupi, lúna, Jerônimo Monteiro, Mimoso do Sul, Muniz 
Freire, Muqui, Presidente Kennedy, São José do Calçado, Vargem Alta, e o qual 
integra como anexo a presente lei. 

Art. 20 
- Fica criada a Associação Pública no âmbito deste município, a pessoa 

jurídica de suporte do Contrato de Consórcio Público firmado, denominada 
CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLO SUL, cuja sigla será CIM POLO SUL. 

Art. 30 
- A Associação Pública referida no artigo anterior é constituída sob a 

forma de autarquia interfederativa com personalidade jurídica de direito 
público, autonomia administrativa e financeira, sede e foro na cidade de 
Mimoso do Sul-ES, com prazo indeterminado de duração e de característica 
multifuncional com fundamento legal no § 12 do artigo 1° e inciso 1 do artigo 6°, 
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MUNICÍPIO DE RIO NOVO DÕSU 
Estado do Espírito Santo 

ambos da Lei Federal n 11.107/2005 (Lei dos Consórcios Públicos) e do inciso 
IV do artigo 41 da Lei Federal n 10.406/02 (Código Civil Brasileiro). 

, 

1 
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Art. 40  - O GIM POLO SUL integra a Administração Indireta do Poder Executivo 
Municipal e tem por finalidade a realização dos interesses comuns dos entes 
consorciados na implantação e execução de suas políticas públicas. 

Art. S  - A Assembleia Geral do CIM POLO SUL tem competência para dispor 
sobre seus Estatutos, sua estrutura, funcionamento, atribuições e quadro de 
pessoal, desde que não contrarie o disposto no Contrato de Consórcio Público 
firmado pelos entes consorciados. 

Art. 6° - São objetivos do GIM POLO SUL, além de outros que vierem a ser 
definidos posteriormente pela Assembleia Geral: 

- a gestão associada de serviços públicos; 
II - a prestação de serviços, inclusive de assistência técnica, a execução de 
obras e o fornecimento de bens à administração direta ou indireta dos entes 
consorcia dos; 
Iii - o compartilhamento ou o uso em comum de instrumentos e 
equipamentos, inclusive de gestão, de manutenção, de informática, de pessoal 
técnico e de procedimentos de licitação e de admissão de pessoal; 

IV - a produção de informações ou de estudos técnicos; 
V - a instituição e o funcionamento de escolas de governo ou de 
estabelecimentos congêneres; 
Vi - a promoção do uso raciona! dos recursos naturais e a proteção do meio-
a rn b i ente; 

VI! - o exercício de funções no sistema de gerenciamento de recursos hídricos 
que lhe tenham sido delegadas ou autorizadas; 
VIII - o apoio e o fomento do intercâmbio de experiências e de informações 
entre os entes consorciados; 
IX - a gestão e a proteção de patrimônio urbanístico, paisagístico ou turístico 
CO 11 Uni; 

x - o planejamento, a gestão e a administração dos serviços e recursos da 
previdência social dos servidores de qualquer dos entes da Federação que 

Rio Novo do Sul — ES - CEP 29.290-000 
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MUNICÍPIO DE RIO NOVODOS 
Estado do Espírito Santo 

integram o consórcio, vedado que os recursos arrecadados em um ente 
federativo sejam utilizados no pagamento de benefícios de segurados de outro 
ente, de forma a atender o disposto no art. 1°, inciso V, da Lei no 9.717, de 
1998; 
XI - o fornecimento de assistência técnica, extensão, treinamento, pesquisa e 
desenvolvimento urbano, rural e agrário; 
XII - as ações e políticas de desenvolvimento urbano, sócio-econômico local e 
regional; 
XIII - o exercício de competências pertencentes aos entes da Federação nos 
termos de autorização ou delegação; 
XIV - as ações e os serviços de saúde, obedecidos os princípios, diretrizes e 
normas que regulam o Sistema Único de Saúde - SUS. 

Art. 7° - Constituem patrimônio do CIM POLO SUL: 

- os bens e direitos que vier a adquirir a qualquer título; 
II - os bens e direitos que lhe forem doados por entidades publicas, privadas e 
ou por particulares. 

Art. 8° - Constituem recursos financeiros do CI POLO SUL, aqueles definidos 
no seu estatuto. 

Art. 92  - Fica autorizado o Chefe do Poder Executivo a promover as adequações 
orçamentárias necessárias a cobrir despesas decorrentes da criação e 
manutenção da associação pública referida no Artigo 22  da presente lei. 

Art. 10 - O município de Rio Novo do Sul (ES) integrará, na condição de 
associado, a pessoa jurídica suporte do contrato de consórcio público, estando 
o Chefe do Poder Executivo autorizado a firmar os instrumentos necessários e 
a deliberar, em conjunto com os demais entes associados, sobre as disposições 
do seu estatuto, na forma prevista na Lei Federal n0  11.107/2005 e no Decreto 
Federal n° 6.017/2007. 
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MUNICÍPIO DE RIO NOVO T'O StJt 
Estado do Espírito Santo. / ___ 

Parágrafo Único - A retirada do município da associação descrita no caput 

deste artigo, e por conseqüência do consórcio público)  dependerá de 

aprovação de lei. 

Art. 11 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito, 

Rio Novo do Sul (ES), 22 de abril de 2021. 

JOCENEI MARCONCINI CASTELARI 
Prefeito Municipal 

Lei de autoria do Poder Executivo. 
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LEI N° 1.205 DE 08 DE ABRIL DE 2021. 

DISCIPLINA A PARTICIPAÇÃO DO 
MUNICIPIO DE ICONHA/ES NO CONSÓRCIO 
PÚBLICO DA REGIÃO POLO SUL — CIM 
POLO SUL CRIA A PESSOA JURÍDICA 
SUPORTE DO CIM POLO SUL E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ICONHA, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, usando 
de suas atribuições legais, conforme determina o art. 30 da Constituição Federal, 
bem como os arts. 70 e 71, da Lei Orgânica Municipal e demais normas que regem 
a matéria, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1° - Fica estendida ao Município de Iconha a abrangência dos direitos e 
obrigações contidos nas Cláusulas e Condições constantes do CONTRATO DE 
CONSORCIO PUBLICO DA REGIÃO POLO SUL - CIM POLO SUL, celebrado pelos 
municípios de Alegre, Atílio Vivacqua, Apiacá, Bom Jesus do Norte, Cachoeiro de 
Itapemirim, Castelo, Divino de São Lourenço, Dores do Rio Preto, Guaçuí, Ibitirama, 
Irupi, lúna, Jerônimo Monteiro, Mimoso do Sul, Muniz Freire, Muqui, Presidente 
Kennedy, São José do Calçado, Vargem Alta, e que integra como anexo à presente 
Lei. 

Art. 20  - Fica criada a Associação Pública no âmbito deste município, a pessoa 
jurídica de suporte do Contrato de Consórcio Público firmado, denominada 
CONSORCIO PUBLICO DA REGIÃO POLO SUL, cuja sigla será GIM POLO SUL. 

Art. 3° - A Associação Pública referida no artigo anterior é constituída sob a forma 
de autarquia interfederativa com personalidade jurídica de direito público, autonomia 
administrativa e financeira, sede e foro na cidade de Mimoso do Sul-ES, com prazo 
indeterminado de duração e de característica multifuncional com fundamento legal no 
§ 1°do artigo 1° e inciso l do artigo 6°, ambos da Lei Federal n° 11.107/2005 (Lei dos 
Consórcios Públicos) e do inciso IV do artigo 41 da Lei Federal n° 10.406/02 (Código 
Civil Brasileiro). 

Art. 40  - O GIM POLO SUL integra a Administração Indireta do Poder Executivo 
Municipal e tem por finalidade a realização dos interesses comuns dos entes 
consorciados na implantação e execução de suas políticas públicas. 

Art. 50  - A Assembleia Geral do GIM POLO SUL tem competência para dispor sobre 
seus Estatutos, sua estrutura, funcionamento, atribuições e quadro de pessoal, desde 

Praça Dar' Marchiovi. n°1!. flama Jardim Jandira, ICONHA-ES, CEP: 29280-000 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ICONHA 

que não contrarie o disposto no Contrato de Consórcio Público firmado pelos entes 
consorciados. 

Art. 6° - São objetivos do CIM POLO SUL, além de outros que vierem a ser definidos 
posteriormente pela Assembleia Geral: 

- a gestão associada de serviços públicos; 

II - a prestação de serviços, inclusive de assistência técnica, a execução de obras e 
o fornecimento de bens à administração direta ou indireta dos entes consorciados; 

III - o compartilhamento ou o uso em comum de instrumentos e equipamentos, 
inclusive de gestão, de manutenção, de informática, de pessoal técnico e de 
procedimentos de licitação e de admissão de pessoal; 

IV - a produção de informações ou de estudos técnicos; 

V - a instituição e o funcionamento de escolas de governo ou de estabelecimentos 
congêneres; 

VI - a promoção do uso racional dos recursos naturais e a proteção do meio-
ambiente; 

VII - o exercício de funções no sistema de gerenciamento de recursos hídricos que 
lhe tenham sido delegadas ou autorizadas; 

VIII - o apoio e o fomento do intercâmbio de experiências e de informações entre os 
entes consorciados; 

IX - a gestão e a proteção de patrimônio urbanístico, paisagístico ou turístico 
comum; 

X - o planejamento, a gestão e a administração dos serviços e recursos da 
previdência social dos servidores de qualquer dos entes da Federação que integram 
o consórcio, vedado que os recursos arrecadados em um ente federativo sejam 
utilizados no pagamento de benefícios de segurados de outro ente, de forma a 
atendera disposto no ad. 1, inciso V, da Lei no 9.717, de 1998; 

Xl - o fornecimento de assistência técnica, extensão, treinamento, pesquisa e 
desenvolvimento urbano, rural e agrário; 

XII - as ações e políticas de desenvolvimento urbano, sócio-econômico local e 
regional; 

Praça Darcv Mardiiori, n" li. Bairro Jardim Jandira, 1COVHA-ES, CEP: 29.280-000 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ICONHA 

XIII - o exercício de competências pertencentes aos entes da Federação nos termos 
de autorização ou delegação; 

XIV — as ações e os serviços de saúde, obedecidos os princípios, diretrizes e 
normas que regulam o Sistema Unico de Saúde — SUS. 

Art. 70  — Constituem patrimônio do CIM POLO SUL: 

- os bens e direitos que vier a adquirir a qualquer título; 

II - os bens e direitos que lhe forem doados por entidades públicas, privadas e ou 
por particulares. 

Art. 8° — Constituem recursos financeiros do GIM POLO SUL, aqueles definidos no 
seu estatuto. 

Art. 90  - Fica autorizado o Chefe do Poder Executivo a promover as adequações 
orçamentárias necessárias a cobrir despesas decorrentes da criação e manutenção 
da associação pública referida no Artigo 2° da presente lei. 

Art. 10 - O município de Iconha/ES integrará, na condição de associado, a pessoa 
jurídica suporte do contrato de consórcio público, estando o Chefe do Poder 
Executivo autorizado a firmar os instrumentos necessários e a deliberar, em conjunto 
com os demais entes associados, sobre as disposições do seu estatuto, na forma 
prevista na Lei Federal n° 11 .107/2005 e no Decreto Federal n° 6.017/2007. 

Parágrafo Único — A retirada do município da associação descrita no caput deste 
artigo, e por consequência do consórcio público, dependerá de aprovação de lei. 

Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de lconha, aos 08 (oito) dias do mês de abril de 2021 
(dois mil e vinte e um). 

Gedson Brandão Paulino 
Prefeito Municipal 

Praça /)arcy Ma.'chior,, ,,° II. Bairro Jardim Jandira. ICONHA-ES, CEP: 29.280-000 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITARANA 

LEI N° 1.375/2021 

AUTORIZA O INGRESSO DO 
MUNICÍPIO DE (TARANA/ES NO 
CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO 
POLO SUL — CIM POLO SUL E CRIA A 
PESSOA JURÍDICA SUPORTE DO CIM 
POLO SUL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A Câmara Municipal de Itarana, Estado do Espirito Santo aprovou e eu Prefeito 
Municipal sanciono a seguinte Lei. 

Art. 1° Fica autorizado o ingresso do Município de ltarana, Estado do Espírito Santo, 
como membro consorciado do Consórcio Público da Região Polo Sul — CIM Polo 
Sul, pessoa jurídica de direito público da espécie Associação Pública, com sede em 
Mimoso do Sul, criada com fundamento no § 1° do art. 1° da Lei Federal n° 
11.107/2005 e do inciso IV do art. 41 da Lei Federal 10.406/02 (Código Civil 
Brasileiro). 

Art. 2° Fica estendida ao Município de Itarana/ES a abrangência dos direitos e 
obrigações contidos nas Clausulas e Condições constantes do CONTRATO DE 
CONSÓRCIO PUBLICO DA REGIÃO POLO SUL - CIM POLO SUL, celebrado pelos 
municípios de Alegre, Apiacá, Atílio Vivacqua, Bom Jesus do Norte, Cachoeiro de 
Itapemirim, Castelo, Divino de São Lourenço, Dores do Rio Preto, Guaçui, Ibitirama, 
Irupi, lúna, Jerônimo Monteiro, Mimoso do Sul, Muniz Freire, Muqui, Presidente 
Kennedy, São José do Calçado, Vargem Alta, e o qual integra como anexo à 
presente lei. 

Art. 30  Fica criada a Associação Pública no âmbito deste município, a pessoa jurídica 
de suporte do Contrato de Consórcio Público firmado, denominada CONSÓRCIO 
PUBLICO DA REGIÃO POLO SUL, cuja sigla será CIM POLO SUL. 

Art. 4° A Associação Pública referida no artigo anterior é constituída sob a forma de 
autarquia interfederativa com personalidade jurídica de direito público, autonomia 
administrativa e financeira, sede e foro na cidade de Mimoso do Sul, Estado do 
Espírito Santo, com prazo indeterminado de duração e de característica multifuncional 
com fundamento legal no § 1° do artigo 1° e inciso 1 do artigo 6°, ambos da Lei Federal 
n° 11.107/2005 (Lei dos Consórcios Públicos) e do inciso IV do artigo 41 da Lei 
Federal n° 10.406/02 (Código Civil Brasileiro). 

Art. 50  O CIM POLO SUL integra a Administração mdi eta 
Municipal e tem por finalidade a realização dos intere 
consorciados na implantação e execução de suas políticas p 

Poder Executivo 
muns dos entes 
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Art. 6° A Assembleia Geral do ClM POLO SUL tem competência para dispor sobre 
seus Estatutos, sua estrutura, funcionamento, atribuições e quadro de pessoal, desde 
que não contrarie o disposto no Contrato de Consórcio Público firmado pelos entes 
consorciados. 

Art. 7° São objetivos do CIM POLO SUL, além de outros que vierem a ser definidos 
posteriormente pela Assembleia Geral: 

- a gestão associada de serviços públicos; 

II - a prestação de serviços, inclusive de assistência técnica, a execução de obras e 
o fornecimento de bens à administração direta ou indireta dos entes consorciados; 

III - o compartilhamento ou o uso em comum de instrumentos e equipamentos, 
inclusive de gestão, de manutenção, de informática, de pessoal técnico e de 
procedimentos de licitação e de admissão de pessoal; 

IV - a produção de informações ou de estudos técnicos; 

V - a instituição e o funcionamento de escolas de governo ou de estabelecimentos 
congêneres; 

VI - a promoção do uso racional dos recursos naturais e a proteção do meio-
ambiente; 

VII - o exercício de funções no sistema de gerenciamento de recursos hídricos que 
lhe tenham sido delegadas ou autorizadas; 

VIII - o apoio e o fomento do intercâmbio de experiências e de informações entre os 
entes consorciados; 

IX - a gestão e a proteção de patrimônio urbanístico, paisagístico ou turístico 
comum; 

X - o planejamento, a gestão e a administração dos serviços e recursos da 
previdência social dos servidores de qualquer dos entes da Federação que integram 
o consórcio, vedado que os recursos arrecadados em um ente federativo sejam 
utilizados no pagamento de benefícios de segurados de outro ente, de forma a 
atender o disposto no art. 1,  inciso V, da Lei no 9.717, de 1998; 

XI - o fornecimento de assistência técnica, extensão, treinamento, pesquisa e 
desenvolvimento urbano, rural e agrário; 

XII - as ações e políticas de desenvolvimento urbano, socioeconômico local e 
regional; 

XIII - o exercício de coripetêftçias pertencentes aos entes da Federação nos termos 
de autorização ou deleg 
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XIV - as ações e os serviços de saúde, obedecidos os princípios, diretrizes e normas 
que regulam o Sistema Unico de Saúde — SUS. 

Art. 8° Constituem patrimônio do CIM POLO SUL: 

- os bens e direitos que vier a adquirir a qualquer título; 

Ii - os bens e direitos que lhe forem doados por entidades públicas, privadas e ou 
por particulares. 

Art. 90  Constituem recursos financeiros do CIM POLO SUL, aqueles definidos no 
seu estatuto. 

Art. 10. Fica autorizado o Chefe do Poder Executivo a promover as adequações 
orçamentárias necessárias a cobrir despesas decorrentes da manutenção da 
associação pública referida no artigo 3° da presente Lei. 

Art. 11. O Município de ltarana/ES integrará, na condição de associado, a pessoa 
jurídica suporte do contrato de consórcio público, estando o Chefe do Poder 
Executivo autorizado a firmar os instrumentos necessários e a deliberar, em conjunto 
com os demais entes associados, sobre as disposições do seu estatuto, na forma 
prevista na Lei Federal n° 11.107/2005 e no Decreto Federal n° 6.017/2007. 

Parágrafo Único. A retirada do Município da associação descrita no caput deste 
artigo, e por consequência do consórcio público, dependerá de aprovação de lei. 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito do Município de Itarana/ES, em 08 de abril de 2021. 

VANDE lClO 
Prefeito M pai 

ROSELËNE MONTEIRO ZANETTI 
Secretária-Mf.i'n icipal de Administração e Finanças 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA, REDAÇÃO, FINANÇAS, ORÇAMENTOS E 
FISCALIZAÇÃO.  

Proleto de Lei n°: 063/2021. 

Interessado:  Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de Mimoso do Sul. 

Ementa:  "DISPÕE SOBRE AS ALTERAÇÕES PROMOVIDAS NO CONTRATO DE 
CONSÓRCIO PÚBLICO ATRAVÉS DA ASSEMBLEIA GERAL CIM POLO SUL, NO 
QUE DIZ RESPEITO AO INGRESSO DE NOVOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

Relatório:  O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, Peter Nogueira da Costa, 
encaminhou a essa casa de leis o Projeto de Lei n° 063/2021, a fim de informar as 
alterações promovidas no contrato de consórcio público através da assembleia geral 
CIM POLO SUL, no que diz respeito ao ingresso de novos municípios consorciados. 

Parecer do Relator:  Preliminarmente, constata-se que a proposição encontra respaldo 

no que diz respeito à autonomia e à competência legislativo do Município, insculpidas 

no artigo 18 da Constituição Federal de 1988, que garante a autonomia a este ente e 

no artigo 30 da CF/88, que garante a autoadministração e a auto legislação, 

contemplando o conjunto de competências materiais e legislativas previstas na 

Constituição Federal para os Municípios: 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil 
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos 
autônomos, nos termos desta Constituição. 

Art. 30. Compete aos Municípios: 
- legislar sobre assuntos de interesse local; 

li - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 
III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas 
rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar 
balancetes nos prazos fixados em lei; 
III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas 
rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar 
balancetes nos prazos fixados em lei; 
IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual; 
V - organizar e prestar. diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, 
os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que 
tem caráter essencial; 
VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, 
programas de educação infantil e de ensino fundamental; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n° 53, de 2006) 
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VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, 
serviços de atendimento à saúde da população; 
VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante 
planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo 
urbano; 
IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a 
legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual. 

A constituição de consórcios públicos é matéria disciplinada pela Lei Federal n.° 

11 .107/2005, cujo artigo 5° exige a ratificação, mediante lei, do protocolo de intenções 

firmado pelo representante do Executivo. A Lei Federal n.° 11.107, de 06 de abril de 

2005, que "Dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos e dá 

outras providências" visou fortalecer o Federalismo Cooperativo através de cooperação 

intergovernamental e gestão associada entre os entes federados. 

O Decreto N°6.017, de 17 de janeiro de 2007, define Consórcio Público como a 

pessoa jurídica formada exclusivamente por entes da Federação, na forma da Lei n.° 

11.107/ 2005, para estabelecer relações de cooperação federativa, inclusive a 

realização de objetivos de interesse comum, constituída como associação pública, com 

personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica, ou como pessoa jurídica 

de direito privado sem fins econômicos, sendo: pessoa jurídica de direito público, 

quando se constituir numa Associação Pública, espécie de autarquia interfederativa. 

Conforme as disposições constantes da Lei Federal n.° 11 .107, de 06 de abril de 

2005, as unidades da Federação, dentre essas os Municípios, podem formular políticas, 

afetas às áreas sociais, da saúde, urbanísticas, etc., firmando, para tanto, contratos de 

consórcios públicos, com o objetivo de gerir e executar ações associadas para 

implemento de dado serviço público, tudo em conformidade e nos termos que prevê o 

art. 241 da Constituição da República, in verbis: 

Art. 241. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Munidpios disciplinarão 
por meio de lei os consórcios públicos e os convênios de cooperação entre os 
entes federados, autorizando a gestão associada de serviços públicos, bem 
como a transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens 
essenciais à continuidade dos serviços transferidos. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

A própria Lei Federal n.° 11.107/2005 dispõe que cabe aos Municípios 

contratarem consórcios públicos para a realização de objetivos de interesse comum em 
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seu art. 1°, sob a forma de associação pública ou pessoa jurídica de direito privado, 

sendo que o CM — GRANPAL constitui consórcio público do tipo associação pública. 

Verifica-se estar correta ainda a proposição, no que diz respeito ao artigo 6° da 

Lei 11 .107/2005, que exige que os consórcios públicos entre entes federados devem 

ser disciplinados por meio de lei no caso de constituir associação pública, e também 

sob essa lógica a participação de novos entes federados no consórcio deve se dar por 

meio de autorização legislativa. É esse ainda o ensinamento doutrinário: 

Verifica-se, por via de consequência, que a participação da pessoa estatal no 

consórcio não pode ser decidida apenas pelo Poder Executivo: a lei demanda a 

participação também do Poder Legislativo, e o faz porque esse tipo de associação 

acarreta, em algumas situações, verdadeira representação do ente estatal pelo 

consórcio. Trata-se, pois, de ato de governo, e não de mero consentimento de 

administração. 

Parecer: Dessa forma, esta Comissão julga constitucional o Projeto de Lei n° 
063/2021, uma vez que não fere nenhum dispositivo legal e atende às determinações 
constitucionais vigentes. 

Sala das Comissões, em 08 de setembro de 2021. 

Presidente 

Alcimar Peruzini Cassiano Menies Porcino 
Relator Relator 
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